
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.015.158 - SP (2016/0295419-1)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : JOSE CARLOS ROSA 
ADVOGADOS : ROSINALDO A RAMOS  - SP170780 
   RHOBSON LUIZ ALVES E OUTRO(S) - SP275223 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. DECISÃO QUE NEGA SEGUIMENTO AO APELO 
NOBRE NA ORIGEM. CABIMENTO DE AGRAVO INTERNO. PRINCÍPIO 
DA FUNGIBILIDADE. INAPLICABILIDADE.
1. Consoante o disposto no art. 1.030, § 2º, do CPC/2015, é cabível 
agravo interno contra a decisão do presidente ou vice-presidente do 
tribunal recorrido que nega seguimento a recurso especial.
2. Inviável a aplicação do princípio da fungibilidade nas hipóteses de erro 
grosseiro, o qual se configura quando se interpõe recurso diverso do que 
preceitua a lei.
3. Inexistência de dúvida objetiva quanto à impossibilidade do manejo do 
agravo em recurso especial desde o julgamento, pela Corte Especial, da 
QO no Ag n. 1.154.599/SP.
4. Precedente específico: AgInt no AREsp 1.003.647/BA, Rel. Ministro 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 22/2/2017.
5. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça,  
por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente), Francisco Falcão e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 20 de abril de 2017(Data do Julgamento).

Ministra Assusete Magalhães 
Presidente

Ministro Og Fernandes 
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.015.158 - SP (2016/0295419-1)
  

AGRAVANTE : JOSE CARLOS ROSA 
ADVOGADOS : ROSINALDO A RAMOS  - SP170780 
   RHOBSON LUIZ ALVES E OUTRO(S) - SP275223 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de agravo interno 

interposto por José Carlos Rosa contra decisão da Presidência que não conheceu do 

agravo em recurso especial.

O agravante alega que deve ser aplicado o princípio da fungibilidade, de 

forma que o agravo em recurso especial seja conhecido como agravo interno e julgado 

na origem.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.015.158 - SP (2016/0295419-1)
  

VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): A decisão agravada tem 

o seguinte teor (e-STJ, fl. 272):

Vistos, etc.
Trata-se de agravo interposto contra a decisão que negou seguimento ao 
recurso especial em virtude de o acórdão recorrido estar em consonância 
com tese firmada sob o rito dos recursos repetitivos, cuja intimação 
efetivou-se já na égide do novo Código de Processo Civil.
É o breve relato do necessário.
Decido.
Consoante o disposto no art. 1.030, § 2º, do Código de Processo Civil, é 
cabível agravo interno contra a decisão que nega seguimento a recurso 
especial com base no art. 1.030, I, "b", do mesmo Codex Processual. 
Confira-se:

Art. 1.030. Recebida a petição do recurso pela secretaria do tribunal, 
o recorrido será intimado para apresentar contrarrazões no prazo de 
15 (quinze) dias, findo o qual os autos serão conclusos ao 
presidente ou ao vice-presidente do tribunal recorrido, que deverá:
I – negar seguimento:
[...]
b) a recurso extraordinário ou a recurso especial interposto contra 
acórdão que esteja em conformidade com entendimento do 
Supremo Tribunal Federal ou do Superior Tribunal de Justiça, 
respectivamente, exarado no regime de julgamento de recursos 
repetitivos;
§ 2º Da decisão proferida com fundamento nos incisos I e III caberá 
agravo interno, nos termos do art. 1.021.

Na hipótese, a decisão agravada foi publicada já na vigência do atual 
Código de Processo Civil, o que inviabiliza a aplicação do princípio da 
fungibilidade, porquanto não há mais dúvidas objetivas acerca do recurso 
cabível. 
Ante o exposto, com fundamento no artigo 932, inciso III, do Código de 
Processo Civil, NÃO CONHEÇO do presente agravo.

Realmente, o novo Código de Processo Civil prevê a interposição de 

agravo interno contra decisão que nega seguimento a recurso especial, ocasião em 

que a parte insurgente poderá discutir, em todos os aspectos, o acerto ou desacerto da 
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decisão proferida pela Presidência do Tribunal a quo.

E consoante a jurisprudência desta Corte Superior, mostra-se incabível a 

aplicação do princípio da fungibilidade nas hipóteses de erro grosseiro, o qual se 

configura quando se interpõe recurso diverso do que preceitua a lei.

No aspecto:

PROCESSUAL  CIVIL  E  PREVIDENCIÁRIO.  AGRAVO  INTERNO  NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO  ADMINISTRATIVO  
3/STJ.  REVISÃO  DE BENEFÍCIO. DECISÃO DE ADMISSIBILIDADE DO 
RECURSO ESPECIAL FUNDADA NO ARTIGO  1.030,  I,  B,  DO  
CPC/2015.  CABIMENTO  DE  AGRAVO INTERNO CONSOANTE 
ARTIGO 1.030, § 2º, CPC/2015.  INTERPOSIÇÃO DO AGRAVO 
PREVISTO  NO ARTIGO 1.042 DO CPC/2015. ERRO GROSSEIRO. 
FUNGIBILIDADE RECURSAL. INAPLICABILIDADE.
1.  O Código de Processo Civil de 2015, de forma expressa, determina o 
cabimento de agravo interno contra decisão que, especado no artigo 
1.030, I, b, do CPC/2015, nega seguimento ao recurso especial.
2.  Destarte, a interposição do agravo em recurso especial, previsto no  
artigo  1.042  do  CPC/2015,  constitui erro grosseiro, tendo em vista  a  
inexistência  de dúvida objetiva, ante à expressa previsão legal do  recurso 
adequado, não sendo mais devida a determinação de retorno  dos  autos  
ao  Tribunal  de origem para que o aprecie como agravo interno.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1.003.647/BA, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/2/2017, DJe 22/2/2017)

Registre-se que não há falar em dúvida objetiva quanto à impossibilidade 

do manejo do agravo em recurso especial desde o julgamento, pela Corte Especial, da 

Questão de Ordem no Agravo de Instrumento n. 1.154.599/SP.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0295419-1 AREsp 1.015.158 / 

SP

Números Origem:  00105614120124036112  105614120124036112  201261120105618

PAUTA: 20/04/2017 JULGADO: 20/04/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JOSE CARLOS ROSA 
ADVOGADOS : ROSINALDO A RAMOS  - SP170780 

 RHOBSON LUIZ ALVES E OUTRO(S) - SP275223 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria Especial (Art. 57/8)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JOSE CARLOS ROSA 
ADVOGADOS : ROSINALDO A RAMOS  - SP170780 

 RHOBSON LUIZ ALVES E OUTRO(S) - SP275223 
AGRAVADO  : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente), 
Francisco Falcão e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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